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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº023, DE 07  DE MARÇO  DE 2019.

Dispõe sobre a regularização de construções em desacordo com as normas legais, institui o coeficiente de indenização, institui o programa temporário de incentivo a regularização e dá outras providências.

Guilherme Eugênio Granzotto, Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município:

 FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Guilherme Eugênio Granzotto, Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município:

Art. 1° - A Administração Pública Municipal é autorizada a regularizar as construções executadas, clandestinas ou irregulares não conformes com os Projetos Aprovados ou ainda, em desacordo com o Plano Diretor, procedendo-se na forma estabelecida nas presentes disposições legais.

Art. 2º - São regularizáveis, ainda que em desacordo com as normas legais e com dispositivos de controle das edificações do Plano Diretor, desde que possuam condições mínimas de higiene, segurança, estabilidade e habitabilidade:

I – As edificações destinadas a residências unifamiliares, bem como os aumentos e

reformas nelas executadas;

II – As edificações de habitação coletiva, bem como os aumentos e reformas nelas executadas;

III – As edificações destinadas a atividades não residenciais, bem como os aumentos  e reformas nelas executadas, observados o zoneamento de usos estabelecidos pelo Plano  Diretor.

Parágrafo Único – Para efeito da aplicação da Lei aos itens acima referidos, entende-se como regularizáveis, as obras ou edificações no estágio em que se encontram, já  consolidado o espaço físico.

Art. 3° - São passiveis de regularização as edificações citadas no artigo 2º desta lei que apresentarem as seguintes irregularidades, as quais estão classificadas de acordo com sua gravidade:

I – recuos;

II – afastamentos;

III – percentual de área permeável não reversível;

IV – taxa de ocupação;

V – coeficiente de aproveitamento 

Art. 4º -  Para análise e deferimento dos pedidos de regularização nos termos desta Lei, o Executivo Municipal, mediante Portaria específica, designará Comissão  Especial, formada por servidores das áreas afeitas à matéria.

Art. 5º - Fica instituído o Coeficiente de Indenização composto pelo somatório da Taxa de Indenização e a Multa, e será calculado de acordo com as seguintes fórmulas, índices e valores: 

I – O Coeficiente Geral de Indenização é definido pela equação CI = TI + M, onde:

a) “CI” é o Coeficiente de Indenização;

b) “TI” é a Taxa de Indenização;

c) “M” é a Multa

II – A Taxa de Indenização é definida pela equação TI = AI x VE x TC, onde:

a) “TI” é o coeficiente da Taxa de Indenização;

b) “AI” representa o total da Área Irregular construída em desacordo com as legislações vigentes;

c) “VE” representa o Valor do metro quadrado da Edficação, conforme cadastro do município;

d) “TC” representa o Tipo de Construção e terá os seguintes índices de acordo com o tipo de construção da área construída em desacordo com a legislação vigente:

1. Alvenaria: 0,5;

2. Mista: 0,4;

3. Madeira: 0,3.

III – A Multa é definida pela equação M = TE x GI, onde:

a) “M” é o coeficiente da Multa;

b) “TE” é o Tamanho Total da Edificação e terá como valores os seguintes índices definidos de acordo com a faixa correspondente:

1. Faixa 01: para edificações com o total de área construída compreendida entre 0,01 m² até 70,00 m² o valor de R$200,00 (duzentos reais);

2. Faixa 02: para edificações com o total de área construída compreendida entre 70,01 m² até 100,00 m² o valor de R$300,00 (trezentos reais);

3. Faixa 03: para edificações com o total de área construída compreendida entre 100,01 m² até 200,00 m² o valor de R$400,00 (quatrocentos reais);

4. Faixa 04: para edificações com o total de área construída compreendida entre 200,01 m² até 300,00 m² o valor de R$500,00 (quinhentos reais);

5. Faixa 05: para edificações com o total de área construída compreendida entre 300,01 m² até 500,00 m² o valor de R$600,00 (seiscentos reais);

6. Faixa 06: para edificações com o total de área construída compreendida entre 500,01 m² até 1000,00 m² o valor de R$700,00 (setecentos reais);

7. Faixa 07: para edificações com o total de área construída de 1000,01 m² ou maior o valor de R$800,00 (oitocentos reais).
c) “GI” representa a Gravidade da Infração e será definida pelos seguintes índices:

1. para infrações Leves, assim compreendidas as infrações citadas nos incisos IV e V do artigo 3º da presente lei, fica definido o seguinte índice: 1,0.
2. para infrações Moderadas, assim compreendidas as infrações citadas nos incisos III do artigo 3º da presente lei, fica definido o seguinte índice: 1,2. 

3. para infrações Graves, assim compreendidas as infrações citadas nos incisos I e II do artigo 3º da presente lei, fica definido o seguinte índice: 1,4.
§ 1° - Caso a edificação a ser regularizada tenha cometido mais de uma infração, será necessário fazer o cálculo do Coeficiente de Indenização (CI) de forma individualizada para cada infração.
§ 2° - Caso a infração encontrada não esteja no rol representado nesta lei e venha a ser definida pela Comissão Especial, o índice de Gravidade da Infração (GI) será sempre o correspondente da infração mais grave.

§ 3° - Caso não conste o valor da edificação no cadastro no município, caberá a Comissão Especial designada a avaliação do valor da mesma.

§ 4º - Para efeitos de atualização monetária, os valores constantes na alínea “b”, inciso III do artigo 6º deverão ser atualizados a cada exercício fiscal, pelo INCC-DI/FGV do exercício anterior. 

Art. 6º - A regularização das construções de que trata essa Lei, dependerá da apresentação pelo proprietário ou cessionário do imóvel de documentação exigida pelo Órgão Técnico do Plano Diretor, devidamente protocolados.

Parágrafo Único - Os processos e as notificações para regularização de edificação, em andamento no Município na data de publicação desta Lei Complementar, poderão ser analisados segundo os parâmetros nesta estabelecidos, desde que haja manifestação expressa do interessado, além da apresentação dos documentos previstos no caput deste artigo.

Art. 7º - Para análise e deferimento dos pedidos de regularização, bem como deliberações nos termos desta Lei, o Executivo Municipal, mediante Portaria específica, designará Comissão Especial, formada por servidores das áreas afeitas à matéria.
Art. 8° – Somente poderão fazer gozo dos benefícios da presente lei, as edificações, ampliações ou equivalentes conclusas até 31/12/2018.

Parágrafo Único – Para efeitos de comprovação da data de conclusão da edificação, ampliação ou equivalente, o contribuinte deverá apresentar Laudo devidamente assinado por responsável técnico competente, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), nos termos do Inciso IV do artigo 7º da presente lei.

Art. 9º - Para efeitos de incentivo a regularização de edificações, fica instituído em caráter temporário, tendo como prazo máximo 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de entrada em vigência da presente lei, o desconto de 20 (vinte) por cento no valor apurado pelo Coeficiente de Indenização. 

Art. 10 - As regularizações de edificações abrangidas pela presente lei não dispensa o interessado do cumprimento das demais exigências previstas no Plano Diretor do Município, bem como da legislação ambiental e fazendária ou qualquer norma correlata.

Art. 11 - A regularização de que trata a presente lei, não implica no reconhecimento, pela municipalidade, do direito de propriedade.
Art. 12 - As obras irregulares ou não licenciadas, que não contrariam disposições do Plano Diretor, poderão ser regularizadas mediante o recolhimento da taxa relativa a Licença  Para Execução de Obras, na forma da Legislação Tributária Municipal.

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº lei municipal  nº2.872, de 22 de dezembro de 2009.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATIBA/RS,  aos 07 de março de 2019.

GUILHERME EUGÊNIO GRANZOTTO,
Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA

Apresentamos aos nobres vereadores o Projeto de Lei nº023 de 07 de março de 2019, que dispõe sobre a regularização de construções em desacordo com as normas legais; institui o coeficiente de indenização e institui o programa temporário de incentivo a regularização e dá outras providências.
O objetivo do Projeto é o de propiciar  aos proprietários de edificações construídas fora dos parâmetros,  regularizar a situação por meio de indenização pecuniária ao Município.

A proposta busca regularizar edificações construídas com ou sem amparo técnico, e que necessitam da execução de fiscalização na área. Com isso, o prazo de conclusão dessas obras deve ser de, no máximo, dezembro de 2018, a fim de evitar que se faça o uso inadequado da forma legal para a construção de novas edificações sem o devido projeto aprovado no âmbito do Município. 

O Projeto, se aprovado pelo  Poder Legislativo, deverá desafogar grande parte dos projetos represados junto ao Setor de Engenharia.  A inclusão da oportunidade de aprovação de projetos já protocolados e que já se encontram em fase de desenvolvimento anteriormente a apresentação deste Projeto de Lei, também visa a viabilidade de empreendimentos já consolidados,  evitando lesionar a população.

 
A  Compensação Urbanística será  admitida desde que as construções abriguem usos permitidos.  Somente  locais erguidos até final de 2018 podem ser objeto de compensação.
A regra é uma complementação ao  Plano Diretor. São edificações em parcelamentos regulares, dentro do lote registrado, mas onde a construção está irregular.  Destaca-se que se tratam de espaços cuja demolição para a adequação aos parâmetros previstos não é possível.

O benefício não pode ser concedido caso as construções:

· invadam via pública;
· estejam fora dos limites de lote ou projeção registrados em ofício de registro de imóveis;
· estejam em área de preservação permanente;
· estejam em área de risco, assim definidas em legislação específica;
· proporcionem risco quanto à estabilidade, segurança, higiene e salubridade;
· tenham sido tombadas pelo patrimônio histórico individualmente ou estejam em processo de tombamento;
· estejam em faixa de domínio ou servidão para passagem de infraestrutura urbana.

Para a compensação urbanística, o proprietário do imóvel deverá apresentar a documentação necessária junto ao Setor de Engenharia do Município.

Com a legislação, espera-se, entre outras coisas, respeitar o interesse público, manter a qualidade do espaço urbano construído e coibir construções irregulares no Município, além de garantir segurança jurídica ao processo de licenciamento de obras e edificações.

Aratiba, RS, aos   07 de março de 2019.
GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
[image: image1.png][image: image2.png]